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Diversas expressões temporais são utilizadas para se referir à história recente 

brasileira. Pela dificuldade de sua simbolização e representação, em níveis individuais e 

coletivos, fala-se de “um passado que não passa”; pela noção de “interdição do passado”, 

construída no processo de transição política a partir da promulgação da Lei de Anistia e da 

“prática de normalização da sociedade e da política” (CARDOSO, 1999, p. 149) oriunda da 

criação de um estado democrático amparado na excepcionalidade; e na necessidade do 

esquecimento (NIETZSCHE, 2003) como método de sobrevivência social e individual, 

durante ou após o terrorismo de Estado. 

Partindo-se do pressuposto que as fronteiras que delimitam as dimensões temporais 

são construídas socialmente, ou seja, possuem uma dimensão política; que presente, passado e 

futuro possuem diferentes valores de acordo com as conjunturas políticas e sociais, bem como 

dependem dos sujeitos e suas práticas, é importante problematizar o chamado “tempo dos 

vencidos” e o “tempo dos vencedores”. 

No livro History, memory and state-sponsored violence: time and justice, resultado de 

sua tese de doutorado, Berber Bevernage (2013) propõe uma diferenciação entre as 

concepções temporais dos perpetradores de violações de direitos humanos e das vítimas da 

violência institucional. Enquanto para os primeiros o tempo e as temporalidades aproximam-

se de uma visão cronológica – assemelhando-se à concepção tradicional de tempo utilizada 

pelos historiadores –, para os últimos a temporalidade adquire outros sentidos, rompendo com 

o status ontológico do passado na cultural ocidental como afastamento, distância, ausência. 

Desta forma, propõe um rompimento com esse paradigma, problematizando as concepções 

dominantes de história e tempo histórico. Esta noção de “tempo dos vencidos” e “tempo dos 

vencedores” reatualiza a “batalha das memórias” sobre os sentidos da ditadura civil-militar.1 
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Plenário principal da Câmara dos Deputados, noite do dia 21 de setembro de 2011. 

Para muitos dos 504 deputados ali presentes, tratava-se da vivência de um momento histórico, 

como ficou registrado na ata da 225ª sessão, que se estendeu até às 23 horas, e foi marcada 

por calorosas discussões entre os legisladores. “Nós estamos assistindo a uma sessão que tem 

uma importância histórica não só para a vida desta Casa, mas também para a vida do país e da 

democracia”, afirmou Luiza Erundina, do Partido Socialista Brasileiro de São Paulo 

(BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 183); “esta casa terá no dia de hoje outra votação 

histórica, uma votação que repercute para todo o Brasil”, ratificou o deputado Paulo Teixeira, 

do Partido dos trabalhadores de São Paulo. (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 71) 

Em outro momento, Teixeira (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 239) reitera sua 

posição 

 

“Eu acho que estamos votando um projeto histórico nesta noite e dando uma 

contribuição para se escrever um trecho da história brasileira que o Brasil não 

conhece – não foi escrito –, sobre o qual vamos agora nos debruçar para entregar 

ao país os esclarecimentos daquele período e buscar o paradeiro dos 

desaparecidos, a fim de que suas famílias possam enterrá-los e fazer esse rito de 

passagem. É histórico!”  

 

Mesmo que ratificasse a ideia de que se vivia um momento histórico, a valoração 

positiva ao episódio conferida pelo deputado Teixeira não era compartilhada pelo colega 

Arolde de Oliveira (BRASIL. Câmara dos Deputados. p. 167), do Democratas do Rio de 

Janeiro: 

 

“Nós estamos vivendo hoje uma noite, no meu entendimento, histórica para o bem 

ou para o mal. Nós estamos buscando estabelecer uma instituição que vai levantar 

fatos históricos, fatos de um período, que se chama Comissão da Verdade. Ora, uma 

comissão da verdade não pode se fundamentar a não ser na verdade. E a verdade 

que está para ser levantada é a verdade que ocorreu no período de 1964 a 1975, 

quando, por duas vezes, houve a intenção, pelas armas, de idealistas do sistema 

comunista de implantar um regime comunista no Brasil. Pegaram em armas, houve 

uma reação, e a nação brasileira delegou às Forças Armadas, é claro, a missão de 

repelir essa intenção. Já houvera uma em 1935. De 1967 a 1975, houve o período 

da segunda intenção, com financiamento externo da China e de Cuba e com história 

naqueles países comandados por Fidel Castro e Che Guevara. [...]”  

 

O deputado apresenta uma versão bastante corrente de que as Forças Armadas 

interviram na política como uma reação ao processo ou às tentativas de implantação do 

comunismo que estava em curso no Brasil desde 1935, ano em que ocorreu o episódio 

conhecido como “Intentona Comunista”. 
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Na sequência de seu pronunciamento, Oliveira aborda o tema da ditadura a partir da 

chamada “teoria dos dois demônios”, um relato que legitimou a existência de “dois lados”, 

advogando a equiparação ética e de responsabilidade entre Forças Armadas e organizações de 

esquerda armada:2 

 

“Esta Comissão da Verdade terá que levantar os dois lados; não pode ser uma 

balança de um prato só, que só vai avaliar um lado da questão. Houve baixas em 

ambos os lados, e esta Comissão.... Ninguém é contra a verdade. A verdade, no dito 

popular, é a única virtude perene. Vamos levantar a verdade, mas não 

fundamentados na mentira, porque a mentira não vai permitir que a verdade seja 

levantada. Vamos estudar um pouco mais a história, não vamos deixar que os ódios 

que permaneceram sejam agora trazidos, inclusive para ameaçar a estabilidade de 

convivência, agora, sim, democrática em que nós vivemos.” (BRASIL, Câmara dos 

Deputados, p. 167) 

 

Por fim, Arolde de Oliveira recorre ao medo como forma de dominação política, de se 

manter a “lógica da protelação”3: 

 

“Temo, Sr. Presidente, que nós estejamos mexendo numa ferida que já está 

cicatrizada e que poderá voltar a criar problemas sérios e – quem sabe – causar 

uma nova metástase de desentendimento em nosso país. Eu apelo para que esse 

aperfeiçoamento desta Comissão tire tudo aquilo que possa implicar em injustiça, 

que possa implicar em perseguição a pessoas que já viraram essa página da 

história.” (BRASIL, Câmara dos Deputados, p. 167) 

 

Não por acaso Oliveira faz uso do termo “metástase” para se referir às discussões que 

a CNV poderia suscitar na sociedade brasileira. Durante as ditaduras civil-militares de 

segurança nacional do Cone Sul, a utilização de metáforas médicas para se referir à 

subversão, tais como “um câncer que precisa ser extirpado”, foram comuns para lograr uma 

unidade entre as Forças Armadas e a população, em torno de um objetivo comum, e em uma 

visão da sociedade como um organismo vivo. 

A “lógica da protelação” está presente na fala do deputado Roberto Freire, do Partido 

Popular Socialista de São Paulo, travestida em uma noção identificada por Edson Teles de 

                                                 
2 A formulação da “teoria dos dois demônios” decorre de uma interpretação para a última ditadura civil-militar 

argentina (1976-1983) forjada durante a transição política para a democracia. Sua eficácia na construção de 

determinada memória sobre o passado recente na Argentina foi tão expressiva que consolidou a ideia de que 

apenas aos militares e os militantes de organizações guerrilheiras foram responsáveis pela violência das décadas 

de 1960, 1970 e 1980, tornando as sociedades, de forma geral, inocentes nesse processo. Para um histórico e uma 

interpretação sobre dita teoria, cf. VEZZETTI, 2003. 
3 A expressão é de (D’ARAÚJO e CASTRO, 2000, p. 13), e faz referência à passagem do tempo como 

contribuição para a diluição das demandas, por parte dos atingidos, e das responsabilidades, por parte dos 

perpetradores, bem como para postergar as obrigações do Estado brasileiro em relação às violações de Direitos 

Humanos. “La espera del paso del tiempo para la resolución de los problemas del pasado, la espera de la 

extinción del problema a través del deceso tanto de los culpables como de los afectados. Esto es lo que hará que 

el conflicto se supere definitivamente.” (VINYES, 2009, p. 26) 
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“imediatismo da política brasileira”, oriunda, como afirmado anteriormente, das constantes 

exceções presentes na construção da democracia. 

 

“Pelo que tenho ouvido do governo, há um acordo entre o Ministério da Defesa, o 

Ministério da Justiça e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, no sentido de 

aprovar a proposta da forma como ela veio, originalmente, para a Câmara. Que 

não é nem aquilo que gostaria de ver aprovado a Ministra dos Direitos Humanos, 

os agentes ligados à área dos direitos humanos; não é aquilo que gostariam de ver 

os setores militares ou o Ministro da Defesa; e não é aquilo que gostaria de ver 

aprovado sobre este tema o Ministro da Justiça. Mas é aquilo que efetivamente é 

possível ser votado e se ter um mínimo de acordo para a votação desta matéria, na 

perspectiva de que se possa avançar no tema, avançar nesta matéria, que é 

importante para o país, que resgata a memória, que tem um diálogo com setores 

importantes da sociedade brasileira.” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 74) 

 

Freire afirma que o projeto não contenta a ninguém, mas é o possível. Assim, aquilo 

que se esperava de mais progressista para a CNV, fica para um outro momento, onde a 

governabilidade não seja ameaçada. Marcos Nobre em seu livro Imobilismo em Movimento, 

faz uma excelente análise de como esse processo de trancamento de pautas de medidas 

progressistas foi sendo desenhado no processo de transição política brasileiro. 

Semelhante à percepção de Arolde de Oliveira sobre o período e sobre o projeto de lei 

foi manifestada pelo deputado Jair Bolsonaro, do Partido Progressista do Rio de Janeiro. 

Porém, antes de reproduzir sua fala durante a sessão, é necessário um breve parágrafo sobre a 

biografia militar e política do deputado. 

Jair Bolsonaro está há mais de 25 anos na política e já pertenceu a outras agremiações 

antes de se filiar ao Partido Progressista. Passou por diversas escolas militares, formando-se 

na Escola Preparatória de Cadetes do Exército, na Academia Militar das Agulhas Negras e 

integrou a Brigada de Infantaria Paraquedista. Em 1986, como capitão do Exército, Bolsonaro 

foi preso por liderar manifestação por melhoria dos salários, caracterizando ato de 

indisciplina, mas foi absolvido pelo Superior Tribunal Militar dois anos depois. 

No debate que antecedeu a aprovação do projeto de lei que cria a CNV, mais 

especificamente, quando se votava a urgência ou não da votação, Bolsonaro, bastante 

alterado, perguntava aos colegas deputados: 

 

“Eu quero fazer um apelo aos meus colegas sobre a urgência desse projeto. Eu 

quero perguntar para cada um: o que cada um de nós temos a ganhar aprovando a 

urgência desse projeto? Perde a Presidente da República, que está indo muito bem 

na ONU; perdem as Forças Armadas, com o seu trabalho impecável e 

testemunhado por todos nós; perde o Congresso Nacional. Perde a hierarquia, 

perde a disciplina. E é um projeto, Sr. Presidente – desculpem os meus colegas –, 

que já nasce completamente mais do que viciado. É um projeto suspeito. [...] É um 
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projeto que desborda a Lei de Anistia, permite a prisão disciplinar de militares. É 

um projeto que cria um trem da alegria, a partir do momento em que vão indenizar 

centenas e centenas de pessoas que comparecerem à Comissão e falarem que foram 

perseguidas. [...] É um projeto que define, que apenas tipifica o tipo de crime que 

nós militares teríamos cometido para responder. Já os crimes praticados pela 

esquerda ficarão completamente fora. Mais ainda: consubstancia, no final, um 

relatório que será imposto junto aos livros do MEC para se fazer uma nova História 

moderna brasileira, tendo os militares como bandidos nesse período de 1964 a 1986 

[sic].” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 65) 

 

A contundente fala do deputado evidencia que a preocupação com o futuro da 

memória não se restringe apenas aos ex-presos e perseguidos políticos e aos familiares de 

mortos e desaparecidos políticos, mas também aos que fazem apologia à ditadura civil-militar. 

Ao afirmar que o relatório final da comissão seria “imposto junto aos livros do MEC para se 

fazer uma nova História moderna brasileira, tendo os militares como bandidos”, Bolsonaro 

explicita uma preocupação com uma escrita de história que conteste a memória oficial das 

Forças Armadas sobre o período, ainda dominante nos círculos militares. O futuro da 

memória, ou a pós-memória,4 era uma preocupação do presidente da Câmara dos Deputados, 

Marco Maia, do Partido dos Trabalhadores, ao afirmar que “é importante agora, neste 

momento em que a democracia está restaurada, que nós recuperemos a memória do nosso 

povo, principalmente para que as novas gerações tenham o direito de conhecer a história do 

seu País.” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 92) 

Bolsonaro, em outra fala, ao defender que o projeto não seja votado com urgência, 

demonstra a “lógica da protelação”: “Eu faço um apelo aos meus colegas, mais uma vez. Por 

favor [...] Essa urgência vai abrir uma ferida, apenas, nas Forças Armadas. [...] Não 

apunhalem as Forças Armadas pelas costas. [...] Não façam isso com os militares. Por favor, 

não façam isso.” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 89) 

O requerimento de urgência foi aprovado com 351 votos favoráveis, 42 contrários e 11 

abstenções. Bolsonaro vocifera: 

 

“A Dilma vai ter o seu troco. Vai! Ela quer a Comissão da Verdade? Vai ter a 

tribuna da verdade aqui. E eu não tenho medo de processo de cassação, não! Não 

                                                 
4 A pós-memória foi conceituada por Marianne Hirsh fazendo referência a um tipo de lembrança que está 

afastada dos acontecimentos por uma ou mais gerações, e que se constitui através da transmissão de sentimentos 

no âmbito familiar ou fora dele. Como afirma Ricard Vinyes, “por tanto, la importancia y efecto tan particular y 

tan potente de la posmemoria reside en que la relación del sujeto con los objetos no está mediatizada por la 

propia memoria, sino tan sólo implementada por su imaginario, que es alimentado con la creación cultural que lo 

rodea. Está claro que la influyente memoria familiar que le es transmitida – o no, ya que los silencios forman 

parte de la memoria – actúa de mediadora entre el pasado y el sujeto que no l ha vivido – el hijo, el nieto – y 

también anima su imaginario.” (VINYES, 2009, p. 54) 
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tenho medo de processo de cassação, não! Não queiram ameaçar. Não me importo 

com isso. O soldado que vai à guerra e que tem medo de morrer é um covarde. E o 

Parlamentar que não usa da palavra é um vendilhão. E eu não sou um vendilhão, 

não. Não me afino com vocês. Covardes! Muito machão aqui com microfone na 

mão! [...] Essas verdades, essas verdades não vêm a público. Essas verdades vocês 

não querem. Fizeram curso em Cuba, na China, na Coréia, de guerrilha, de como 

torturar, de como sabotar, de terrorismo, e vieram aqui ao Brasil falar que 

combatiam uma tal de ditadura. Isso é uma piada, isso é uma piada, é uma 

vergonha. E eu lamento que o meu Congresso esteja aprovando essa proposta, 

apunhalando os militares das Forças Armadas, apunhalando!” (BRASIL. Câmara 

dos Deputados, p. 170-172) 

 

Contudo, como refletido no resultado da votação do requerimento de urgência, a 

maioria dos deputados concordava que não se poderia mais protelar os debates que surgiriam 

com a criação da CNV. 

O deputado Brizola Neto, do Partido Democrático Trabalhista do Rio de Janeiro, 

reconhece os problemas que a passagem do tempo tem para a efetivação de políticas de 

memória: o “tempo dos vencedores”, marcado pela predominância do futuro, é diferente do 

“tempo dos vencidos”, onde se está preso ao passado e o presente adquire uma dimensão 

inercial pelas consequências das estratégias de implantação do terror. 

 

“Sr. Presidente, eu tenho uma questão de ordem a encaminhar à mesa, porque 

havia um acordo muito claro de que hoje votaríamos a urgência pelo menos do 

projeto da Comissão da Verdade, uma urgência mais do que justificada, uma 

urgência necessária, porque a memória deste país, Sr. Presidente, corre o risco de 

ser perdida, já que as pessoas estão morrendo. Muitos parentes das vítimas da 

ditadura estão perdendo a sua vida sem poderem ter a certeza do que aconteceu 

com seus vitimados parentes durante a ditadura militar.” (BRASIL. Câmara dos 

Deputados, p. 77) 

 

Em se tratando de uma política de memória, a criação e os trabalhos da CNV teriam 

uma dimensão pedagógica orientada para a consolidação da democracia no Brasil. Alguns 

deputados não viam utilidade em tal averiguação sobre as violações de direitos humanos 

cometidas durante a ditadura civil-militar, como Beto Mansur, do Partido Progressista de São 

Paulo, que afirmou “eu acho que esse projeto não nos ajuda, nem no presente, nem no futuro” 

(BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 91); ou o deputado, Alberto Lupion, do Democratas do 

Paraná, que classifica como “vingança” essa medida reparatória e faz um prognóstico bastante 

negativo quanto ao futuro (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 94): 

 

 “Mas acho um equívoco. Acho que hoje nós estamos mexendo em feridas 

desnecessariamente. Acho que nós, como guardiães da Constituição, teríamos que 

respeitá-la e partimos para um novo momento no país e não sairmos atrás de 

vingança, de vendeta, colocando pessoas amargas, que querem vingança, mandadas 

pelo Executivo, para fazer uma perseguição desnecessária. Nós vamos nos 
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arrepender disso no futuro, porque, em nenhum país em que se partiu para a 

vingança, para a vendeta, isso deu certo.”  

 

Foi preciso a fala do deputado Paulo Teixeira, do Partido dos Trabalhadores de São 

Paulo, para lembrar que “essa comissão da verdade não tem poderes jurídico, como não teve 

na Argentina, como não teve no Chile, como não teve na África do Sul. É a comissão da 

reconciliação. É a chamada justiça de transição” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 238); 

assim como a de Roberto Freire, do Partido Popular Socialista de São Paulo, para se 

esclarecer que a CNV não teria finalidades revanchistas. 

 

“Estamos criando uma Comissão que precisa ter como característica básica que 

nós não estamos buscando nenhum revanchismo, nenhum. O País precisa conhecer 

sua história. E nesse sentido é importante, desde agora, nesse debate, que tenhamos 

a tranquilidade de dar a resposta à história e não ficar querendo encontrar 

respostas para o que passou.” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 97) 

 

A interessante expressão “resposta à história” remete novamente à ideia do historiador 

como juiz e da história do mundo como tribunal do mundo, já referenciada no item anterior. 

Nesse sentido, a intervenção de Devanir Ribeiro, do Partido dos Trabalhadores de São 

Paulo, ressalta o caráter pedagógico da história, “aprender com o passado para que não se 

repita” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 99). 

 

“Nós deveríamos ter a disposição de fazer [...], de colocar a hora da verdade. Não 

tem esse negócio de ficar culpando para lá ou para cá. Eu até tenho, olhando aqui 

os Bolsonaros da vida, e às vezes têm também os boçais da vida, visto da seguinte 

maneira: nós, que passamos por esse momento, temos sentido na carne. [...] Então, 

nós tínhamos que ter a obrigação, como legisladores, de aprovar o projeto [...] para 

mostrar o que foi feito neste País durante toda a sua história, até para que os jovens 

e o futuro saibam o que aconteceu, para não deixar repetir o mesmo que aconteceu 

no passado. Esta discussão aqui é até atrasada.”  

 

Além disto, há um diagnóstico de que este debate está deslocado no tempo, está 

atrasado. Porém, o deslocamento no tempo pode significar não somente uma urgência para 

que se resolva as pendências – saldar as contas com o passado – mas também o anacronismo 

de debates que podem ser considerados por alguns grupos como superados. 

Nelson Marquezelli (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 101), do Partido Trabalhista 

Brasileiro de São Paulo, deixa muito claro essa concepção de um tempo dos vencedores, 

orientado para o futuro. 

 

“A anistia foi feita, já é uma ferida cicatrizada, já está na nossa Constituição, é uma 

cláusula pétrea. Nós não estamos tendo a visão da irresponsabilidade que nós 

estamos fazendo hoje, nesta noite. Eu acho que o país está caminhando bem. Não é 

necessário rever uma anistia de mais de 30 anos, que ambas as partes assinaram. 
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Vamos ter juízo. Vamos caminhar para a frente. Chega de olhar no retrovisor. Meia 

dúzia de pessoas no Brasil, recalcadas, querendo vingança, vai levar essa Casa e o 

País a um caminho sem fim. Vejam o que estou falando: a um caminho sem fim.”  

 

A ideia de “olhar para o futuro” é corroborada por Alfredo Sirkis que, embora ex-

preso e perseguido político por sua atuação na luta armada junto a Vanguarda Popular 

Revolucionária (VPR), posiciona-se contrariamente à revisão da lei de anistia. Sua fala 

evidencia uma autocrítica já explicitada anteriormente, onde aponta os “erros” dos “dois 

lados” (BRASIL. Câmara dos Deputados, p. 105): 

 

 “Penso que esta Comissão é basicamente para garantir o futuro do brasil e não 

para ficar ajustando contas em relação ao passado. [...]Uma coisa é tentarmos 

entender o que passou com a democracia de 1946. O Brasil era um país 

democrático a partir de 1946. Em 1964, uma quartelada pôs fim a essa democracia 

e suscitou, através de sucessivos altos golpes [sic], uma situação gravíssima de 

opressão e de ditadura.  Dentro desse processo, embora de natureza diferente, 

foram cometidos erros não só por parte daqueles que tomaram o poder, que foram 

progressivamente implantando a ditadura, como também foram cometidos erros por 

aqueles que, como eu, resistiram contra a ditadura de armas na mão. Quarenta 

anos depois dos fatos é conveniente uma discussão séria, equilibrada, visando o 

futuro. Então, podem ficar tranquilos aqueles Deputados que estão preocupados.  

Aqui não se trata de estigmatizar a instituição militar que todos nós prezamos. Não 

se trata – e sou contra – de rever a lei de anistia, mas é fundamental que este país 

possa se debruçar sobre a sua história recente e entender como uma democracia 

como aquela que foi implantada neste país, em 1946, foi destruída a partir de 1964, 

como neste país ocorreram violações dos direitos humanos.”  

 

A partir destas citações, fica claro uma antinomia entre um tempo que se pretende 

passado e sobre uma atualidade, sobre uma contemporaneidade entre a ditadura e o presente, 

o que aqui foi chamado “tempo dos vencidos” e “tempo dos vencedores”. Novamente, 

ressalta-se que não se trata, necessariamente, de dicotomizar um debate que possui muitos 

matizes, muitas zonas cinzas, apenas destacar que as articulações entre presente, passado e 

futuro são construídas socialmente e, por isso, possuem uma dimensão política. 
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